
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2743663 - SP 
(2024/0344513-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA
ADVOGADO : YAN PESSÔA BATISTA - SP425889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, § 
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo 
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo 
regimental, impugnar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n. 
182 do STJ.
2. A decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial teve por fundamento a ausência de 
interposição do recurso cabível — agravo interno — no 
Tribunal de origem, em relação à parte do acórdão que 
aplicou entendimento firmado sob o rito dos recursos 
repetitivos, bem como a falta de impugnação 
específica ao óbice da Súmula n. 283 do STF.
3. Nas razões do presente recurso, a parte agravante 
não enfrentou de maneira suficiente as questões que 
impediram a admissão do agravo em recurso especial, 
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, 
por falta de dialeticidade recursal.
4. "Na via do recurso especial, é descabida a análise 
da alegação de ofensa a dispositivos ou princípios 
constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.254.533/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023).
5. O habeas corpus de ofício "é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. 
Não se presta como meio para que a defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso 
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que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 20 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" 
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/4/2021, DJe de 15/4/2021.)
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PEDRO DA 
SILVA contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso 
especial.

A defesa apenas afirma que a pretensão recursal merece apreciação, 
sendo cabível, até mesmo, a concessão de habeas corpus de ofício, além de 
alegar, genericamente, a não incidência dos impeditivos recursais invocados.

Articula o seguinte (fl. 579):

Contudo, Excelências, data vênia o r. entendimento parte de 
premissa equivocada, pois em sede toda a matéria discutida 
em sede de apelo nobre fora debatida no acórdão impugnado, 
ainda que de forma genérica. 
Ainda, importante concluir que a parte agravante impugnou 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
O recurso especial está lastreado apenas e tão somente na 
violação dos artigos 6°, 157, 158-A do Código de 
Processo Penal, aos artigos 5°, XI e LVI e 93, IX da Constituição 
Federal, ao artigo 33, §4° da Lei n° 11.343/06 (tráfico 
privilegiado).
Desse modo, para fins de verificar a negativa de vigência do 
referido dispositivo, não se faz necessário a reanálise da prova, 
bastante apenas e tão somente verificar a análise do 
requisito objetivo. 
Superado, portanto, os fundamentos da r. decisão que inadmitiu 
o processamento do recurso especial, passamos agora à análise 
dos requisitos legais do recurso especial interposto.

Aduz que a manutenção da decisão, que causa prejuízo à defesa, 
implica em violação ao princípio constitucional da ampla defesa.

Requer o provimento do recurso, com a consequente anulação da 
condenação, ainda que mediante a concessão de habeas corpus de ofício. 

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não 
conhecimento do agravo regimental (fls. 594-599).

É o relatório.

VOTO
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A decisão que não conheceu do agravo em recurso especial foi assim 
fundamentada (fls. 570-572):

Com efeito, "no caso de inadmissibilidade de Recurso Especial 
com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC em relação a um ponto e 
de negativa de seguimento quanto aos outros, deve a parte 
interpor, simultânea e respectivamente, Agravo Regimental e 
Agravo em Recurso Especial" (AgRg no AREsp n. 531.003/PR, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe de 
12.12.2014).
Desta feita, no que tange à parte relativa a aplicação da 
sistemática dos recursos repetitivos, o recurso não comporta 
conhecimento, pois, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 
2º, do CPC, é cabível agravo interno contra o capítulo da decisão 
que nega seguimento a Recurso Especial com base nos incisos I 
e III do mencionado art. 1.030 do CPC.
Assim, a interposição de recurso diverso do previsto 
expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que 
afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma vez 
que não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível. A 
propósito:
[...]
Melhor sorte não assiste ao agravante em relação ao capítulo da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial em razão de não 
preencher os requisitos de admissibilidade recursais.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: súmula 283/STF e 
súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente: súmula 283/STF.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não 
se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige 
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da 
decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial. A 
propósito:
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade 
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de 
incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.

Como se observa, os fundamentos para o não conhecimento do 
agravo em recurso especial foram a ausência de interposição do recurso 
cabível — agravo interno — no Tribunal de origem, em relação à parte do 
acórdão que aplicou entendimento firmado sob o rito dos recursos 
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repetitivos, bem como a falta de impugnação específica ao óbice da 
Súmula n. 283 do STF.

Contudo, as razões do agravo regimental, como relatado, não se 
voltaram de maneira suficiente ao enfrentamento dos fundamentos da decisão 
anterior, de não conhecimento do agravo em recurso especial, limitando-se 
a sustentar genericamente que teria havido a impugnação dos motivos que 
impediram o conhecimento do recurso anterior.

A não impugnação dos fundamentos da decisão recorrida impede o 
conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, 
por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do 
STJ.

A propósito (destaque acrescido):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE MAIS DE 
7 KG DE COCAÍNA. CONDENAÇÃO. ESPECIAL INADMITIDO. 
RAZÕES GENÉRICAS QUE REAFIRMAM QUESTÕES DE 
MÉRITO SEM IMPUGNAR DE MODO ESPECÍFICO OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ TAMBÉM AO REGIMENTAL.
1. O agravante não rebateu, de modo eficiente, o 
fundamento utilizado na decisão agravada, atraindo, 
novamente, a incidência da Súmula 182/STJ ao presente 
regimental.
2. Como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, em 
obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem 
impugnar, de maneira clara, objetiva, específica e pormenorizada 
todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob 
pena de vê-los mantidos (AgRg no AREsp n. 1.262.653/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, Dje 
30/5/2018).
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.266.496/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
2/5/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO E DE 
PRINCÍPIO CONTIDO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL OU DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
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1. A ausência de impugnação específica a todos os 
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte 
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 
da Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
2. Ademais, "A ausência de impugnação específica e 
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada 
inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao 
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas 
de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos. Incidência da Súmula n. 182, STJ" (AgRg no 
AREsp n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023).
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "É 
defeso a esta Corte Superior de Justiça levar a efeito exame de 
pretensa afronta a dispositivos constitucionais em sede de 
recurso especial, mesmo com o fito de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal." (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.395.707/PR, relator 
Ministro Teodoro Silva, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024, 
grifei.) 4. Como cediço, "Descabe postular HC de ofício, em sede 
de regimental, como forma de tentar burlar a inadmissão do 
recurso especial. O deferimento ocorre por iniciativa do próprio 
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de 
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, inexistente na 
hipótese" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.415.816/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.405.739/PR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À 
INADMISSÃO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer 
do recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o 
óbice da Súmula 182 do STJ.
2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante 
limita-se a afirmar, de modo genérico, que impugnou todos 
os fundamentos da decisão de admissibilidade, deixando, 
novamente, de atacar os fundamentos da decisão agravada.
3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de 
ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. 
Afinal, a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão 
julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos 
do art. 654, § 2º, do CPP, o que é o caso.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
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CORTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. ÓBICE NÃO ATACADO NO REGIMENTAL. NOVA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada é requisito para o conhecimento do agravo regimental.
2. No caso em tela, o agravo em recurso especial deixou de 
impugnar efetiva e concretamente todos os fundamentos de 
inadmissibilidade, carecendo da devida refutação a Súmula n. 83 
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, a Presidência desta 
Corte não conheceu do agravo em recurso especial, em razão 
da incidência da Súmula n. 182 do STJ.
3. No presente regimental, a defesa afirma que o recurso 
especial teria apontado de forma clara a interpretação diversa 
dada aos dispositivos apontados como violados, comprovando a 
divergência existente entre a decisão proferida no caso com a 
orientação dos Tribunais. Alega, ainda, que não teria entrado em 
rediscussão probatória.
4. A argumentação dispensada pela parte não dialoga com 
as razões de decidir da Presidência desta Corte. Registre-se 
que a decisão agravada não conheceu do agravo em recurso 
especial e a parte versa sobre o recurso especial.
5. Nestas condições, a defesa não impugnou 
especificamente o óbice aplicado (Súmula n. 182 do STJ), de 
maneira que o recurso apresentado é incapaz de demonstrar 
o equívoco da decisão contra a qual se insurge, mantendo-a 
incólume. Incidência, novamente, da Súmula n. 182 do STJ.
6. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se 
que esta Corte Superior entende, com lastro nos arts. 647-A e 
654, § 2º, ambos do Código de Processo Penal - CPP, que a 
concessão de ordem ocorre por iniciativa do julgador quando 
constatada flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na 
hipótese. Precedentes.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.497.395/PR, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 
19/8/2024.)

Quanto à alegação de violação de princípio constitucional, ressalto que 
"[n]a via do recurso especial, é descabida a análise da alegação de ofensa a 
dispositivos ou princípios constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.254.533/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023).

Além disso, extrai-se do art. 647 do Código de Processo Penal que a 
ordem de habeas corpus será concedida sempre que alguém sofrer ou se achar 
na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, 
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contexto no qual, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, a ordem 
poderá ser expedida de ofício.

Trata-se, portanto, de iniciativa do julgador a ser adotada quando 
constatada flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, não 
servindo "para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp n. 1.777.820/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe de 15/4/2021).

Nesse sentido (destaque acrescido):

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
2. Nos presentes aclaratórios, a defesa aduz que o acórdão 
embargado incidiu em omissão, porquanto, ao contrário do 
decidido, o agravo em recurso especial apresentou efetiva 
dialeticidade em relação à decisão agravada. Além disso, 
argumentou que as ilegalidades apontadas no apelo nobre, por 
serem flagrantes, deveriam ter sido reconhecidas de ofício.
[...]
5. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-
se que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 
647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior 
entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa 
exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante 
ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, 
não se vislumbra essa conjuntura na hipótese. Precedentes.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.572.783/RS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
13/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
N. 126 DO STJ. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. Esta Sexta Turma tem proclamado que o "habeas corpus 
de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando 
detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca 
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do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
1.777.820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 15/4/2021).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.652.651/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. MANEJO 
CONCOMITANTE, NA ORIGEM, DE HABEAS CORPUS E 
RECURSO DE APELAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. COGNIÇÃO AMPLA DA CAUSA A 
SER CONCRETIZADA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
LITISPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ESTA CORTE 
EXAMINAR A MATÉRIA EX OFFICIO, AINDA QUE SE TRATE 
DE QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O manejo concomitante de recursos e de habeas corpus 
contra o mesmo ato não é admissível, sob pena de violação do 
princípio da unirrecorribilidade.
[...]
3. Não podem ser analisados habeas corpus e recursos nos 
quais se constata litispendência, instituto que se configura 
quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi - 
como ocorre na origem, em que o juízo exauriente sobre as 
provas ocorrerá no julgamento do recurso de apelação, via de 
impugnação com o espaço cognitivo adequado.
4. Ausência de pressuposto para a concessão de ordem ex 
officio.
5. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo 
Penal, o habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa 
própria dos Tribunais, ao identificarem ilegalidade flagrante 
em casos nos quais a respectiva competência foi 
inaugurada. Tal providência não se presta como meio para 
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o 
mérito de pedido deduzido em via de impugnação que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
6. Omissão não configurada. Não é dever jurisdicional do 
Magistrado justificar os motivos pelos quais não concedeu ordem 
de ofício, pois essa iniciativa decorre de sua atuação própria e 
não em resposta a postulações das partes.
7. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.708/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0344513-0 AREsp 2.743.663 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091281120238260496  15093216020238260072  21752023  
91281120238260496  9128112023826049615093216020238260072  
912811202382604961509321602023826007221752023

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : YAN PESSÔA BATISTA  - SP425889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DA SILVA 
ADVOGADO : YAN PESSÔA BATISTA  - SP425889
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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